PROJETO DE LEI Nº 020/20, DE 09 DE ABRIL DE 2020.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Convênio e a subvencionar a Sociedade Beneficente Nossa Senhora Medianeira de Planalto-RS, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Lei Orgânica Municipal, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores, APROVOU e eu PROMULGO e SANCIONO a seguinte LEI:


Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Sociedade Beneficente Nossa Senhora Medianeira de Planalto-RS, inscrita no CNPJ sob n.º 90.841.719/0001-48, objetivando a conjugação de recursos materiais, humanos e financeiros para viabilizar a realização serviços de obstetrícia, compreendendo partos e cesáreas conforme o disposto no Anexo I da presente Lei.

Art. 2º Para a consecução dos objetivos estabelecidos nos itens, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a subvencionar a Sociedade Beneficente Nossa Senhora Medianeira, em valor apurado mensalmente de acordo com a Tabela do Anexo I desta Lei.

§ 1º Para os exercícios seguintes o valor da subvenção e a forma de repasse será estabelecida por Decreto do Poder Executivo Municipal, observada a autorização orçamentária especifica a ser consignada nas Leis Orçamentárias Anuais.

§ 2º As parcelas da subvenção serão concedidas em moeda corrente nacional, sempre até o dia 05 do mês seguinte, podendo, excepcionalmente, a primeira ser antecipada.

§ 3º A liberação das parcelas em moeda corrente, a partir da segunda, será condicionada à prestação de contas da parcela anterior. 

Art. 3º A firmatura do Convênio e a liberação dos valores das subvenções obedecerão às pertinentes regras estabelecidas no art. 116 da Lei Federal 8666/93, devendo o convênio conter as seguintes regras específicas em defesa do interesse público. 

Parágrafo Único: A Sociedade Hospitalar prestará contas, mensalmente, contendo a descrição física dos atendimentos realizados por conta dos recursos recebidos, bem como da aplicação financeira dada aos mesmos, com cópias dos pertinentes documentos de despesas e do extrato bancário da conta específica, tudo na forma estabelecida na Lei 4320/64, Lei Complementar 101/00 e na Lei Federal 8666/93. 

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias da Lei de Meios vigente no exercício de 2018: 

Órgão: 05 - Secretaria Municipal da Saúde e Saneamento 

Unidade: 05.01 - Ações e Serviços de Saúde Pública - ASPS 

Proj/Ativ: 2036 - Manut. Desp. Operacionais Ações Básicas de Saúde - ASPS 

Elemento: 333504300000 - Subvenções Sociais

Parágrafo Único: Para os exercícios seguintes, as Leis Orçamentárias Anuais consignarão recursos suficientes para a cobertura deste convênio. 

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Alpestre, aos 09 dias do mês de abril de 2020. 

VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal

ANEXO I
BLOCO I
	SERVIÇOS MÉDICOS
	QUANT. MENSAL
	TOTAL
MENSAL

	Serviços médicos de Obstetrícia para realização partos e cesáreas, incluindo equipe necessária, atendimentos hospitalares, acompanhamentos pós procedimentos e manutenção de sistema de atendimento sobre-aviso.

	Demanda
      
	12.000,00

	TOTAL
	12.000,00


BLOCO II
	MANUTENÇÃO DE DESPESAS OPERACIONAIS 
	QUANT. MENSAL
	TOTAL MENSAL

	Disponibilização de estrutura hospitalar incluindo equipamentos, materiais de consumo, serviços relacionados e outros para manutenção completa dos serviços.
	Demanda

	4.000,00

	TOTAL
	4.000,00


	TOTAL GERAL
	16.000,00


Nota: Com referência aos serviços médicos deverá ser disponibilizado a equipe de profissionais necessária para a realização dos procedimentos.                                                                                                                        
VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVAS AO PROJETO DE LEI
Senhor Presidente 

Senhores Vereadores 

O Projeto de Lei que ora colocamos a vossa apreciação busca autorização para firmar Convênio com a Sociedade Beneficente Nossa Senhora Medianeira de Planalto-RS, inscrita no CNPJ sob n.º 90.841.719/0001-48, objetivando a conjugação de recursos materiais, humanos e financeiros para viabilizar a realização serviços de obstetrícia, compreendendo partos e cesáreas conforme disposto no Anexo I do presente Projeto de Lei.

Atualmente os partos e cesárias estão sendo realizados em hospitais referenciados da região. Como o município de Planalto está realizando os seus partos e cesáreas no Hospital Nossa Senhora Medianeira, surgiu a possibilidade, após conversa com representantes daquela entidade, de realização desses serviços necessários ao nosso município também naquele hospital.
Para que isso aconteça foi solicitado o aporte financeiro do município no valor mensal de R$16.000,00 (dezesseis mil reais), o que entendemos razoável, pois além dos serviços médicos, a estrutura toda do hospital será utilizada, assim também como haverá a disponibilização de todos os equipamentos, materiais e serviços correlacionados necessários.
Grande será o avanço quando analisado do ponto de vista social, pois o Hospital Nossa Senhoria Medianeira fica ha pouco mais de 10Km de nossa cidade e, considerando que o deslocamento é rápido e fácil quando comparado com os atuais locais de realização desses procedimentos, isso resultará num maior conforto as pacientes e seus familiares.
Importante também mencionar que nos últimos meses está havendo maior resistência por parte das pacientes quanto ao deslocamento e transporte aos atuais locais dos procedimentos. Colabora para isso, entre outros fatores, a epidemia do Coronavirus que é uma realidade e define as gestantes como pertencentes a grupo de risco. Nessa linha, quanto menor a aglomeração de pessoas menor o risco para paciente, o recém nascido e demais familiares.
Diante da clareza acredita-se dispensáveis maiores esclarecimentos, razão pela qual espera-se a aprovação unânime deste Projeto de Lei.



Atenciosamente 

VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal 

